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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70083415778 (Nº CNJ: 0313486-08.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. ART. 57-A, §2º, DOS ADCT DA CE/89. REQUISITOS PARA PROVIMENTO E ATRIBUIÇÕES DO QUADRO DE OFICIAIS DO CORPO DE BOMBEIROS. OMISSÃO PARCIAL VERIFICADA.
1. O §2º do art. 57 dos ADCT prevê o prazo de 120 dias para o Governador do Estado encaminhar projeto de lei complementar dispondo sobre a organização básica e outros temas atinentes ao Corpo de Bombeiros. Outrossim, prevê a utilização do regramento da Brigada Militar até a publicação de legislação própria. Trata-se de modificação introduzida pela EC nº 67/2014, ante o desmembramento do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada Militar. 

2. O §2º do artigo 57-A dos ADCT é incapaz de produzir todos os seus efeitos sem o auxílio de legislação infraconstitucional. É, por conseguinte, regra constitucional de eficácia limitada e aplicabilidade mediata. Trata-se de princípio organizativo/institutivo, cujo próprio texto condicionou sua total eficácia a legislação futura.
3. A LCE nº 15.008/2007 não supriu o comando exarado pelo §2º do artigo 57-A dos ADCT, mas tão somente prorrogou a utilização de expediente provisório. Não há que se falar em opção legislativa. Verifica-se inconstitucionalidade por omissão parcial propriamente dita, visto que as regras instrumentais existem, mas não dispõem sobre todos os temas que deveriam tratar. A ordem constitucional data do ano de 2014, existe nítida mora por parte do Executivo Estadual. 

4.  Pedido julgado procedente para reconhecer a inconstitucionalidade por omissão, dando ciência ao Governador do Estado quanto à mora na edição de projeto de lei complementar que discipline os requisitos para provimento e atribuições dos postos integrantes do Quadro de Oficiais do Corpo de Bombeiros.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083415778 (Nº CNJ: 0313486-08.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face do artigo 57-A, §2º, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Estadual, no que toca à ordem de regulamentação dos requisitos para provimento e atribuições do Quadro de Oficiais do Estado-Maior do Corpo de Bombeiros Militar. 

Em síntese, o proponente informou que o §2º do artigo 57-A dos ADCT foi incluído pela Emenda à Constituição Estadual nº 67/2014, e que o referido dispositivo determina o prazo de 120 (cento e vinte dias) para que o Governador do Estado apresente projeto de lei complementar que disponha sobre o Corpo de Bombeiros Militar, em decorrência do seu desmembramento da Brigada Militar. Apontou que, em obediência a essa determinação, foram editados diversos diplomas normativos, mas que, a despeito disso, os postos dos integrantes do Quadro de Oficiais do Estado-Maior do Corpo de Bombeiros Militar ainda não possuem definição legal para os requisitos de provimento e atribuições dos cargos. Nesse contexto, tendo em vista que já se passaram cinco anos da publicação da Emenda, entendeu que há mora por parte do Chefe do Executivo Estadual (fls. 04/15).

Juntou documentos (fls. 17/91).

Citado, o Procurador-Geral do Estado alegou que artigo 18 da Lei Complementar nº 15.008/2017 prevê expressamente a utilização da legislação atinente à Brigada Militar até a promulgação de legislação própria para o Corpo de Bombeiros Militar. Apontou que artigos 7º e 8º da Lei Complementar nº 15.008/2017 preveem as condições de transposição de agentes militares estaduais para o novo quadro de pessoal do Corpo de Bombeiros Militar, e que os requisitos de ingresso e atribuições para o Quadro de Oficiais de Estado Maior da Brigada Militar estão previstos na Lei Complementar nº 10.992/1997. Nesse contexto, entendeu que não há omissão, mas sim opção legislativa, em o Governo do Estado escolheu continuar a aplicar a legislação da Brigada Militar ao Corpo de Bombeiros Militar, no exercício da gestão administrativa (fls. 127/135).
O Governador do Estado do Rio Grande do Sul reiterou a argumentação do Procurador-Geral do Estado (fl. 139).

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul reconheceu a omissão legislativa, visto que o artigo 18 da Lei Complementar nº 15.008/2017 prevê a utilização da legislação referente à Brigada Militar como medida transitória. Acrescentou que a conduta omissiva é atribuível ao Governador do Estado, por força da competência inscrita no artigo 60, inciso I, e inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual (fls. 145/148).
Em manifestação final, o Ministério Público reiterou as razões da petição inicial e requereu a procedência do pedido (fls. 173/185).

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

O presente feito tem por objetivo o reconhecimento da mora legislativa, por parte do Poder Executivo Estadual, no que toca à iniciativa de projeto de lei complementar que disponha sobre requisitos para provimento e atribuições do Quadro de Oficiais do Estado-Maior do Corpo de Bombeiros Militar, conforme determina o artigo 57-A, §2º, dos ADCT, acrescido pela EC nº 67/2014.

Eis a redação do dispositivo:

Art. 57-A.  O Corpo de Bombeiros Militar, previsto nos arts. 46, 52, 60, 82, 104, 124, 127, 130 e 131 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, fica constituído mediante o desmembramento do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada Militar, na forma da lei complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

(...)

§ 2.º  Em até 120 (cento e vinte) dias, o Governador do Estado encaminhará à Assembleia Legislativa projeto de lei complementar dispondo sobre a organização básica, fixação de efetivo, forma de opção e os requisitos para que os(as) oficiais(las) e as praças da Brigada Militar passem a integrar o Corpo de Bombeiros Militar e demais regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar, aplicando-se a esta Corporação a legislação vigente para a Brigada Militar até a publicação da nova legislação. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14) (...) (Grifei).
De fato, conforme exposto pelo proponente e pelo Procurador-Geral do Estado, após o desmembramento do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada Militar, foram editados diversos diplomas que normatizam a organização do Corpo de Bombeiros Militar no Estado do Rio Grande do Sul, a saber:

a) DE nº 52.596/ 2015, que institui Brasão de Armas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS;

b) LCE nº 14.920/ 2016, que dispõe sobre a Organização Básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul;

c) LCE nº 15.008/2017, que dispõe sobre o período e as regras de transição com vista à estruturação do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências e altera a Lei n.º 4.914/  1964, que reorganiza os Quadros de Pessoal do Estado, estabelece novo sistema de classificação de cargos e dá outras providências;

d) LCE nº 15.009/2017, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências;

e) LCE nº 15.113/2018, que cria o Programa de Militares Estaduais Temporários do Corpo de Bombeiros e dá outras providências;

f) LCE nº 15.114/2018, que cria o Programa de Militares Técnicos Temporários da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar e dá outras providências;

g) LCE nº 15.115/2018, que cria o Programa de Militares Estaduais de Saúde Temporários e dá outras providências;

h) DE nº 53.897/2018, que regulamenta a Lei Complementar nº 14.920/2016, que dispõe sobre a Organização Básica do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

Entretanto, a despeito de existirem diversas leis e decretos que tratam da matéria, os requisitos para provimento e atribuições do Quadro de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar ainda carece de estipulação legal.
Nesse contexto, destaca-se a LCE nº 15.008/2007, cujo artigo 18 prevê que a aplicação do regramento da Brigada Militar ao Corpo de Bombeiros será transitória, ou seja, até o advento de lei específica para esses agentes públicos.

Art. 18. Até a promulgação de legislação própria para o quadro de pessoal do CBMRS, aplicar-se-ão o Estatuto dos Militares Estaduais, a Lei de Remuneração, Vencimentos e Vantagens da Brigada Militar, a Lei de Promoção Extraordinária e os demais dispositivos legais referentes a direitos, vantagens e obrigações de seus integrantes. 
Parágrafo único. Até o advento de legislação de promoção específica, as regras de promoção para Oficiais e Praças do CBMRS seguirão os critérios da Brigada Militar, no que couber, respeitando a disponibilidade de vagas, de acordo com lei de fixação de efetivo do Corpo de Bombeiros Militar (Grifei).
Nesse contexto, resta patente que a LCE Nº 15.008/2007 não supriu totalmente o comando exarado pelo §2º do artigo 57-A dos ADCT, mas tão somente prorrogou a utilização de expediente provisório. Salienta-se que o próprio texto da Lei admite que se trata de solução transitória.

Ora, a norma constitucional em enfoque determinou a criação de ato normativo próprio para disciplinar determinada matéria, admitindo, provisoriamente, a utilização de diploma outro para suprir a lacuna normativa. A edição de lei insistindo no expediente precário não satisfaz o comando da Constituição Estadual.

Visto que o comando constitucional data do ano de 2014, verifica-se que passaram cinco anos e não foi tomada providência legislativa. Há, portanto, nítida mora por parte do Governador do Estado.

Diferentemente do que alega o Executivo Estadual, esta Corte não almeja substituí-lo em sua competência privativa para iniciar projeto de lei sobre a matéria, tampouco almeja usurpar a competência do Legislativo para apreciar o futuro projeto de lei. Há, sim, visando resguardar a ordem constitucional, o escopo de reconhecer a mora do Poder Executivo quanto ao cumprimento de ordem expressa da Carta Gaúcha.

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. (Grifei).
Quanto ao assunto, leciona o Ministro Gilmar Mendes
:

É, todavia, salutar o esforço que se vem desenvolvendo, no Brasil, para descobrir o significado, o conteúdo, a natureza desses institutos. Todos os que, tópica ou sistematicamente, já se depararam com uma ou outra questão atinente à omissão inconstitucional, hão de ter percebido que a problemática é de transcendental importância não apenas para a realização de diferenciadas e legítimas pretensões individuais.

Ela é fundamental sobretudo para a concretização da Constituição como um todo, isto é, para a realização do próprio Estado de Direito democrático, fundado na soberania, na cidadania, na dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, da iniciativa privada, e no pluralismo político, tal como estabelecido no art. 1º da Carta Magna.

Assinale-se, outrossim, que o estudo da omissão inconstitucional é indissociável do estudo sobre a força normativa da Constituição.
(...)
Não parece subsistir dúvida de que a concretização da Constituição há de ser efetivada, fundamentalmente, mediante a promulgação de lei. Os princípios da democracia e do Estado de Direito (art. 1º) têm na lei instrumento essencial. Não se trata aqui apenas de editar normas reguladoras das mais diversas relações, mas de assegurar a sua legitimidade mediante a aprovação por órgãos democraticamente eleitos.
A Administração Pública está vinculada expressamente, dentre outros, ao princípio da legalidade (art. 37). Toda a organização político -administrativa fundamental, no âmbito federal, estadual e municipal, há de ser realizada mediante lei (cf., v. g., arts. 18, §§ 2º a 4º, 25, caput, e § 3º, 29, 32 e 33, 39, 43, 93, 128, § 5º, 131, 142, § 1º, 146). O sistema tributário nacional, o sistema das finanças públicas e o sistema financeiro nacional dependem de lei para sua organização e funcionamento (arts. 146, 163, 165).

O art. 5º, II, reproduz a clássica formulação do Direito Constitucional brasileiro segundo a qual “ ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, consagrando, de forma ampla, o princípio da reserva legal. O princípio da reserva legal e da anterioridade da lei definidora de crime está constitucionalmente assegurado (art. 5º, XXXIX). As diversas restrições aos direitos fundamentais somente poderão ser estabelecidas mediante lei, que não pode afetar o seu núcleo essencial, como expressão da cláusula pétrea consagrada no art. 60, § 4º, da Constituição.

Todas essas considerações estão a demonstrar que a concretização da ordem fundamental estabelecida na Constituição de 1988 carece, nas linhas essenciais, de lei. Compete às instâncias políticas e, precipuamente, ao legislador, a tarefa de construção do Estado constitucional. Como a Constituição não basta em si mesma, têm os órgãos legislativos o poder e o dever de emprestar conformação à realidade social. A omissão legislativa constitui, portanto, objeto fundamental da ação direta de inconstitucionalidade em apreço.

Esta pode ter como objeto todo o ato complexo que forma o processo legislativo, nas suas diferentes fases.

Destinatário principal da ordem a ser emanada pelo órgão judiciário é o Poder Legislativo. O sistema de iniciativa reservada, estabelecido na Constituição Federal, faz com que a omissão de outros órgãos, que têm competência para desencadear o processo legislativo, seja também objeto dessa ação direta de inconstitucionalidade.

Nos casos de iniciativa reservada, não há dúvida de que a ação direta de inconstitucionalidade por omissão buscará, em primeira linha, desencadear o processo legislativo (Grifei).

A inconstitucionalidade por omissão caracteriza-se justamente pela inércia legislativa em relação às normas constitucionais de eficácia limitada. Quanto ao tema, oportuno transcrever trecho do voto do Ministro Celso de Mello, na ocasião do julgamento Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26:

Novidade em nosso direito constitucional, o § 2º do artigo 103 da Constituição de 1988 estabelece que “Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias”.

As normas constitucionais que permitem o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade por omissão não decorrem de todas as espécies de omissões do Poder Público, mas tão só em relação às normas constitucionais de eficácia limitada de princípio institutivo e caráter impositivo e das normas programáticas vinculadas ao princípio da legalidade, por dependerem de atuação normativa ulterior para garantir sua aplicabilidade. Portanto, sempre haverá a necessidade de lacunas na estrutura normativa, que necessitarem ser colmatadas por leis, atos normativos ou comandos administrativos. O que se pretende é preencher as lacunas inconstitucionais, para que as normas constitucionais obtenham eficácia plena. 
O controle abstrato de inconstitucionalidade por omissão prevê, ainda, a existência de um segundo pressuposto. O cabimento da ADO exige uma relação conflituosa entre a Constituição Federal e a atuação do Poder Público (Legislativo ou Executivo), ou seja, o autor da ação deve indicar ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL a efetiva contradição entre a determinação de mandamento constitucional expresso na exigência de uma conduta positiva do Poder Público e sua inércia total ou parcial, caracterizada pela conduta negativa, caracterizadora da “omissão” (ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERRAZ. Inconstitucionalidade por omissão: uma proposta para a Constituinte. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 23, nº 89, p. 49, jan./mar. 1986; DIRCEO TORRECILLAS RAMOS. O controle de constitucionalidade por via de ação. São Paulo: Angelotti, 1992. p. 100. SIMONE ANDRÉA BARCELOS COUTINHO. Um caso de omissão inconstitucional. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo: Centro de Estudos, nº 51/52, p. 143, jan./dez. 1999; Paulo Eduardo GARRIDO MODESTO. Inconstitucionalidade por omissão: categoria jurídica e ação constitucional específica. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 3, nº12, p. 173, jul./set. 1995; Adhemar Ferreira MACIEL. Mandado de injunção e inconstitucionalidade por omissão. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 26,nº101, p. 115, jan./mar. 1989; Mônica de MELO. Assédio sexual: um caso de inconstitucionalidade por omissão. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 36, nº 143, p. 85, jul./set. 1999; João Alfredo MUSSOLINO DE FREITAS. Supremacia da Constituição: ofensa ao princípio e estado democrático de direito, devido à não regulamentação de dispositivos constitucionais. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 4, nº16, p. 207, jul./set. 1996; Nelson SALDANHA. O Estado contemporâneo e a ideia de “omissão” constitucional. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 1,nº1, p. 255, out./dez. 1992). 
O cabimento da ADO está vinculado diretamente à omissão do Poder Público em atender expressa determinação constitucional de atuação do Poder Público, com a finalidade de garantir a aplicabilidade e eficácia da norma constitucional. Exatamente, nessa conduta negativa consiste a inconstitucionalidade. 

A incompatibilidade entre a conduta positiva exigida pela constituição e a conduta negativa do Poder Público omisso configura-se na chamada inconstitucionalidade por omissão. Note-se que esta omissão poderá ser absoluta (total) ou relativa (parcial), como afirma GILMAR MENDES, pois “a total ausência de normas, como também a omissão parcial, na hipótese de cumprimento imperfeito ou insatisfatório de dever constitucional de legislar” (Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na Alemanha. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 289). 
(...)
Exatamente, para combater essa omissão, denominada doutrinariamente de síndrome de inefetividade, por acarretar a inaplicabilidade de algumas normas constitucionais, a Constituição Federal trouxe-nos a ação direta de inconstitucionalidade por omissão, cuja finalidade destacada por CANOTILHO é “começar a destruir o ‘rochedo de bronze’ da incensurabilidade do silêncio” do Poder Estatal responsável por dar plena efetividade às normas constitucionais (As garantias do cidadão na justiça. coord. Sálvio de Figueiredo Teixeira. São Paulo: Saraiva, 1993, p. 367)(Grifei).

O §2º do artigo 57-A dos ADCT é incapaz de produzir todos os seus efeitos sem o auxílio de legislação infraconstitucional. É, por conseguinte, regra constitucional de eficácia limitada e aplicabilidade mediata. 

Trata-se de princípio organizativo/institutivo, cujo próprio texto condicionou sua total eficácia a legislação futura.

Em situação semelhante, relativa à falta de norma que regulamenta determinada carreira, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EC 54 À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS. MODELO FEDERAL. ARTIGOS 73, § 2º, INCISOS I E II, E 75 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VAGA DESTINADA AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E AOS AUDITORES. INEXISTÊNCIA DE LEI QUE IMPLEMENTA AS CARREIRAS. INÉRCIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA QUANTO À CRIAÇÃO DE CARGOS E CARREIRAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL E DOS AUDITORES. OMISSÃO INCONSTITUCIONAL. 1. A nomeação livre dos membros do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios pelo Governador dar-se-á nos termos do art. 75 da Constituição do Brasil, não devendo alongar-se de maneira a abranger também as vagas que a Constituição destinou aos membros do Ministério Público e aos auditores. Precedentes. 2. O preceito veiculado pelo artigo 73 da Constituição do Brasil aplica-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. Imposição do modelo federal nos termos do artigo 75. 3. A inércia da Assembléia Legislativa cearense relativamente à criação de cargos e carreiras do Ministério Público Especial e de Auditores que devam atuar junto ao Tribunal de Contas estadual consubstancia omissão inconstitucional. 4. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão julgada procedente.

(ADI 3276, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/06/2005, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008 EMENT VOL-02305-01 PP-00137) (Grifei).

Conforme já exposto alhures, a ação declaratória de inconstitucionalidade por omissão tem por objetivo tornar efetivo o texto constitucional. Negar provimento a essa modalidade de controle concentrado, quando presente a inércia inconstitucional, é negar eficácia à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Se o Estado deixar de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse non facer ou non praestare, resultara a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando nenhuma providência é adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público. (...) A omissão do Estado – que deixa de cumprir, em maior ou menor extensão a imposição ditada pelo texto constitucional – qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental” (RTJ 162/877, Rel. Min. Celso de Mello) (Grifei).
No caso em debate, parte do regramento concernente ao Corpo de Bombeiros Militar já foi editado, tendo sido apontado lapso apenas quanto aos requisitos para provimento e atribuições do Quadro de Oficiais. Assim, verifica-se inconstitucionalidade por omissão parcial propriamente dita, visto que as regras instrumentais existem, mas não dispõem sobre todos os temas que deveriam tratar.

Nesses termos, julgo PROCEDENTE o pedido, para reconhecer a inconstitucionalidade por omissão, dando ciência ao Governador do Estado do Rio Grande do Sul quanto à mora na edição de projeto de lei complementar que discipline os requisitos para provimento e atribuições dos postos integrantes do Quadro de Oficiais do Estado-Maior do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, e, à Assembleia Legislativa Estadual para apreciá-lo e aprová-lo, conforme preceitua o artigo 57-A, §2º, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083415778, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. UNÂNIME." 
� MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional [livro eletrônico]. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 1010-1011 e 1094.
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